
 
CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO 

- Estado da Bahia - 
 

PROJETO DE LEI NO. _______, DE _____ DE Maio DE 2020. 

Regime de Urgência  

 

“Cria o Programa de Auxílio Emergencial 

para trabalhadores do setor cultural, 

artes plásticas, artes visuais, 

literárias, fotografia e profissionais 

que atuam na área de eventos.  

 

A Câmara Municipal de Paulo Afonso, no uso das atribuições 

previstas na Constituição Federal , Lei Orgânica e em seu 

Regimento Interno , APROVA:  

Art. 1º. Fica criado no âmbito do Municipio de Paulo Afonso  o 

Programa de Auxílio Emergencial para trabalhadores do setor 

cultural,  artes plásticas, artes visuais, literárias, 

fotografia e profissionais que atuam na área de eventos durante 

o período de crise sanitária  pela pandemia do Coronavírus - 

Covid19, emergência de saúde pública de importância 

internacional nos termos da Lei Federal nº 13.979 de 06 de 

fevereiro de 2020, e calamidade pública no Municipio de Paulo 

Afonso , no valor de R$ 600,00 ( seiscentos Reais) , no período 

em que perdurar o fechamento dos espaços culturais,  suspensão 

de eventos públicos e privados e do funcionamento de bares, 

restaruantes e congêneres,  por razões sanitárias.  

 

$ 1 :  Para os efeitos desta Lei, são considerados como 

trabalhadores das artes e da cultura, os autores e artistas, de 

qualquer área, setor ou linguagem artística, incluindo 

intérpretes e executantes, os técnicos em espetáculos de 

diversões, dentre outros. 

 

§ 2-   Para os efeitos desta lei são considerados profissioanais 

da área de eventos,  produtores, cerimonialistas, decoradores, 

garçons, barman, cozinheiras,  técnicos de som, profissionais 

que atuam na área de montagem e desmontagem de equipamentos, 

cenários e  iluminaçao.  

 



§3º - Profissionais não listados do paragráfo 2º da Presente 

Lei, poderão fazer juz aos auxilio desde que apresentem a devida 

comprovação de atuação em eventos e que tenham suas atividades 

prejudicadas em virtude do estado de emergência no municipio.  

 

 

   Art. 2º. Fica a critério da gestão municipal estabelecer os 

critério de inclusão e exclusão dos habiliatdos através de edital 

próprio, o qual deverá ter ampla divulgação nos meios de comunicão 

oficiais e na mídia local.  

 

   Art. 3º -  Serão remetidos à Lei Federal n° 13.982 de 02 de 

abril de 2020, as lacunas e parâmetros não definidos nesta Lei, 

bem como os eventuais casos omissos, resguardando os princípios 

e diretrizes gerais do Sistema Único de Assistência Social. 

 
Art. 62 - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de 

dotação orçamentária , pela abertura de créditos suplementares 

para enfrentamento da pandemia do Coronavírus – COVID 19.  

 

Art. 72 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que 

couber.  

 

Art. 82 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

 

Sala das Sessões aos 18 dias do mês de Maio de 2020 

 

 

 
 

 

Marconi Daniel Melo Alencar 

- Vereador – 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Justificativa 

 

O Presente Projeto de Lei tem por finalidade viabilizar a 

adoção de medidas de proteção sócio econômicas às pessoas e 

grupos vulneráveis da cidade, considerando o contexto da 

pandemia COVID-19, declarada em 11 de março do corrente ano pela 

Organização Mundial da Saúde.  

Em 2019, antes do período pandêmico a taxa de desemprego no 

Brasil, no trimestre de fevereiro a abril ficou em 12,5%, segundo 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

e o número de pessoas desocupadas chegou a 13,2 milhões, uma 

alta de 4,4% em relação ao trimestre anterior. 

Importante destacar que a cidade de Paulo Afonso  não está 

alheia à realidade nacional de crescente desemprego, crescimento 

do trabalho informal e de vínculos de trabalho precários, perda 

do poder aquisitivo da população em geral e crescimento 

significativo de famílias em situação de miséria absoluta. É 

neste contexto que o país, e a cidade de Paulo Afonso , passam 

a enfrentar no ano de 2020 a pandemia COVID-19, tornando-se 

indispensável atuação conjunta e articulada dos entes federados 

a fim de que seja garantido o mínimo existencial à população, em 

especial e em caráter prioritário aos mais vulneráveis.  

Neste cenário, torna-se indispensável por parte do poder 

público nas três esferas a adoção de medidas de supressão e de 

mitigação de risco de contágio, sendo o isolamento social a 

medida cientificamente comprovada mais eficaz no controle da 

transmissão do coronavírus. Tais medidas são imprescindíveis à 

proteção da vida, e para evitar ou minimizar o colapso geral do 

sistema de saúde e dos sistemas a ele correlatos. Todavia, é 

igualmente imprescindível a adoção por parte do poder público, 

de forma articulada e simultânea, de medidas de proteção social, 

que garantam o acesso a renda, a direitos fundamentais, a bens 

e produtos de primeira necessidade. 

     É em atenção ao compromisso assumido pelo Estado Brasileiro 



e por conseguinte seus entes federados, quando da Promulgação da 

Constituição Federal de 1988, de garantir a vida, proteger a 

dignidade e saúde de todos os Brasileiros, que vimos em 

ressonância com a Lei Federal 13.982 de 02 de abril do corrente 

ano, que instituiu a Renda Básica Emergencial, que  apresentamos 

o presente Projeto de Lei, o qual pedimos a apreciação e 

aprovação dos respeitáveis pares nesta Casa. 

           No pertinente ao vício de iniciativa que por certo, 

pode vir a ser alegado pela leitura da Comissão de Redação e 

Justiça, vejamos o entendimento do Supremo Tribunal Federal 

(STF): 

A decisão do Supremo, que teve como relator o Ministro 

Gilmar Mendes, fixou entendimento no sentido de 

reafirmar a jurisprudência da Corte, para dizer que 

não  é inconstitucional lei municipal de iniciativa de 

vereador quando a matéria tratada não está inserida no 

rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, II da 

Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória 

nas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas 

Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que 

tais leis estabeleçam novas despesas para o município. 

Ou seja, a decisão do STF em repercussão geral definiu 

a tese 917 para reafirmar que: “Não usurpa competência 

privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 

crie despesa para a Administração, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 

jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, 

c e e, da Constituição Federal).” 

            

             Os Tribunais de Justiça dos Estados de uma maneira 

geral não vêm aplicando na grande maioria dos casos, o 

entendimento da Corte Suprema e acabam declarando a 

inconstitucionalidade de inúmeras leis municipais justificada 

pelo vício de iniciativa, conferindo uma interpretação 

ampliativa das matérias de iniciativa reservada ao chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

Compreendemos que o recurso público existe para garantir, 

em primeiro lugar, a vida e a dignidade da população em situações 

regulares, e ainda mais em momentos de caos e emergência social. 

A responsabilidade social do Municipio  deve estar acima dos 



parâmetros ordinários de estabilidade financeira. A vida acima 

do lucro. 

Atenciosamente, 
 

 
 
 
 
     

Marconi Daniel Melo Alencar 

- Vereador- 


